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INTRODUÇÃO

As estatísticas do ano de 2023 do IBGE demonstraram que, das mais de 18 milhões de

pessoas com deficiência no Brasil, mais da metade são mulheres, com 10,7 milhões, o que

representa 10% da população feminina do país. As mulheres com deficiência estão presentes em

todas as faixas etárias, etnias, raças, religiões, classes sociais e orientação sexual, e, mesmo assim,

muitas vezes, ficam à margem dos próprios movimentos de mulheres pelos seus direitos. Nesse

sentido, o trabalho aborda a constituição social da deficiência, a partir da perspectiva feminista no

campo dos estudos sobre a deficiência. Para tanto, buscou-se trazer conceitos de como os corpos

são vistos na sociedade, bem como a sua relação com as questões de gênero e da deficiência, a fim

de chegar a uma categoria valiosa para o debate articulado entre as questões acima referidas.

METODOLOGIA

O presente trabalho contou com uma pesquisa bibliográfica de análise qualitativa, a fim de

conceituar e analisar a interface da deficiência com as lutas feministas, através de uma revisão da

literatura nacional e internacional, na qual foram analisados artigos e demais produções acadêmicas

disponíveis em plataformas digitais, como o Google Acadêmico e o portal de periódicos da CAPES.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Dentro dos estudos sobre a deficiência, encontra-se o modelo biomédico, focado nas

limitações funcionais resultantes da deficiência e na necessidade de reparar ou reabilitar o corpo

deficiente (Mello e Nuernberg, 2012). Gomes et.al. (2019) refere que o conceito biomédico trata,

especificamente, dos impedimentos físicos, sensoriais e intelectuais, o que faz com que a pessoa

passe a ser vista como incapacitada, devendo ser curada para alcançar a normalidade.

Contrariamente à perspectiva individual da deficiência, está a perspectiva social, que entende que a



deficiência não é um processo que se encerra no próprio corpo, mas sim na produção social e

cultural que define determinados corpos como inferiores, incompletos e passíveis de reabilitação

para que possam retornar ao padrão hegemônico (Diniz, 2007). Este último é chamado de modelo

social da deficiência, que encontra fulcro no preâmbulo da Convenção sobre os Direitos das Pessoas

com Deficiência, ao referir que as barreiras resultantes das atitudes e o ambiente impedem a plena e

efetiva participação das pessoas com deficiência na sociedade.

A primeira geração do modelo social da deficiência o compreende como um processo de

opressão e exclusão, e não como um problema do próprio indivíduo. Essa perspectiva transfere a

responsabilidade do sujeito para a sociedade, a partir do momento em que a deficiência não é mais

vista como uma questão individual, mas sim resultante das barreiras arquitetônicas e de atitude que

limitam a participação das pessoas com deficiência em condições igualitárias (Diniz, 2007).

Contudo, dentro desse cenário, entende-se que, se retiradas as barreiras, os indivíduos se tornarão

independentes, ou seja, quem deveria ser reabilitado é a sociedade, e não o sujeito (Gomes, 2019).

A partir dos avanços dos estudos feministas na área, começam a surgir alguns

questionamentos acerca da primeira geração do modelo social, principalmente a partir do momento

em que se considera que os autores da primeira geração eram, em sua grande maioria, homens com

deficiência, principalmente com lesão medular, que não aceitavam o modelo biomédico e negavam

a perspectiva caritativa da deficiência (Gomes, et. al., 2019). Ou seja, as ideias do cuidado e da

desigualdade de gênero eram excluídas, pois, para essa geração, se as barreiras sociais fossem

removidas, a pessoa com deficiência se tornaria tão produtiva como qualquer outra (Diniz, 2007).

As abordagens pós-modernas e as críticas feministas nos anos 1990 de 2000 começaram a

modificar a premissa da independência como valor ético, proposta pelos autores da primeira

geração do modelo social da deficiência, o que foi influenciado diretamente pela participação das

autoras, mulheres, que eram mães de crianças com deficiência (Gomes, et. al., 2019). Diniz (2007)

cita que, a partir dessa nova perspectiva, foram introduzidas novas discussões na área, como a

consideração do papel de gênero dentro dos estudos sobre a deficiência, a ética do cuidado e a dor

da lesão, preocupando-se assim, não apenas com a deficiência e suas barreiras sociais, mas também

com o que significa viver em um corpo deficiente para a sociedade.

Apesar das divergências entre a primeira e a segunda geração do modelo social da

deficiência, ambos se encontram na ideia de que se deve lutar para romper com as barreiras sociais

que obstam a participação plena da pessoa com deficiência na comunidade. Contudo, fato é que a



segunda geração está preocupada em aprofundar a compreensão da deficiência com a presença de

outros marcadores, como gênero, etnia, classe social e religião. Acerca da questão, Gomes, et. al.

(2019) refere que essa intersecção com outros marcadores sociais contribui para questionamentos

acerca das categorias identitárias que ampliam as noções de identidades, para garantir a existência

de políticas públicas que tenham em mente, sobretudo, as diversas formas de ser e estar no mundo.

Quando se fala em gênero e deficiência, Mello e Nuernberg (2012) sinalizam que as

mulheres com deficiência encontram-se em uma dupla desvantagem, devido à discriminação

resultante da opressão de gênero e da deficiência. A vulnerabilidade, quando multiplicada, torna-se

ainda mais complexa quando visualizada através de outras categorias, o que faz com que as

mulheres com deficiência sejam prejudicadas em duplicidade em diversos cenários, como a

participação social, os direitos reprodutivos, a educação, o trabalho e a renda.

Tendo em vista uma análise transversal entre os marcadores sociais, percebe-se que os

movimentos sociais das pessoas com deficiência possuem grande relação com os movimentos

sociais de gênero e LGBTTTI, já que todos questionam a construção do corpo. Conforme

Garland-Thomson (2002), a segunda geração do modelo social da deficiência leva o debate para

além da crítica ao corpo perfeito e às barreiras de acesso, a partir do momento em que revelam uma

preocupação com a cultura do corpo e com a subjetividade existente na construção da identidade do

corpo considerado deficiente.

Butler (2003), incorpora à discussão ao trazer conceitos sobre o corpo, principalmente

quando se fala de “corpos abjetos” e “performatividade” para realizar reflexões sobre a deficiência.

A abjeção que o corpo com deficiência provoca no imaginário social afeta diretamente a relação

deste com o outro e consigo mesmo, por conta de ser um corpo diferente. Amaral (1995) explica

que, a partir dessa conjuntura, adquire-se um protagonismo superlativo, que é somado à necessidade

de encaixar o outro nos padrões hegemônicos fitométricos e psicométricos, e a impossibilidade de

se encaixar reflete uma segregação do convívio com os corpos belos e saudáveis.

Dentro das articulações entre deficiência e gênero, além da dimensão identitária do corpo,

é possível verificar, de forma cada vez mais expressiva, a presença de estudos sobre a ética do

cuidado, que tem como uma de suas principais teóricas a filósofa Eva Kittay. Kittay (2011) defende

que a dependência é inerente à diversidade humana, o que leva a entender que o cuidado deve ser

responsabilidade do Estado e da sociedade, desmistificando a atividade como sendo tipicamente

feminina.



Na sociedade em que não se reconhece a dependência, a pessoa que cuida torna-se

invisível e o trabalho torna-se inferior e uma obrigação dentro de uma hierarquia de gênero que

organiza os papéis sociais. Nessa invisibilidade, não há políticas públicas voltadas para o cuidado,

tampouco para a proteção social de quem o exerce (Mello e Nuernberg, 2012). Sendo assim,

Guimarães (2010) salienta que a deficiência precisa ser vista a partir de uma abordagem transversal,

que considere a questão de gênero, para que efetivamente seja possível produzir impactos positivos

na vida das pessoas que exercem o ofício do cuidado.

Diante do contexto em análise, observa-se que o gênero está sendo incorporado aos estudos

sobre a deficiência, contudo, a deficiência ainda não está efetivamente sendo incorporada aos

estudos feministas. Garland-Thomson (2002), exemplifica essa situação ao expor que temas

intrínsecos à deficiência, como tecnologia reprodutiva, diferenças corporais, opressão, ética do

cuidado e construção do sujeito são estudados de forma isolada nas produções feministas, sem que

haja um estabelecimento real com as experiências da deficiência.

Por fim, apesar da urgência de estudos transversais acerca da deficiência nas pautas de

gênero e vice-versa, Rosemberg (1999) resgata a importância de levar em consideração a não

linearidade das relações entre as dimensões da deficiência e do gênero, visto que elas podem operar

de forma hierárquica e não simultâneas entre as demais categorias. Mello e Nuernberg (2012)

ressaltam que as diferentes formas de opressão devem ser vistas a partir do peso histórico e social

que possuem, em que a deficiência, de maneira singular, pode se distinguir de outras categorias por

conta da “natureza aflitiva” dos corpos lesionados, o que é diferente das relações de gênero, raça,

etnia, classe ou orientação sexual, que não são perturbadoras em si mesmas, mas sim operam como

marcadores sociais da experiência de opressão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O campo dos estudos feministas sobre a deficiência surgem como forma de romper a cisão

histórica entre gênero e deficiência. Viu-se que os autores da primeira geração do modelo social da

deficiência não consideravam as questões de gênero, raça, classe e demais marcadores sociais como

elementos constituintes da experiência da deficiência. Contudo, a partir da segunda geração do

modelo social da deficiência, com a presença expressiva de mulheres que têm contato com a

deficiência, está-se construindo a ideia de que a deficiência precisa ser considerada como uma

experiência transversal, como é com o gênero. Por mais que sejam avanços inegáveis na área,



observa-se que, ainda, os estudos de gênero não estão incluindo a deficiência como um de seus

indicadores, e isso se deve, dentre outro motivos, ao baixo número de mulheres com deficiência nas

universidades brasileiras.

A luta social das pessoas com deficiência guarda grande proximidade com a luta dos

movimentos feministas e LGBTTTI, visto que todos questionam a construção do corpo perante à

sociedade. As reflexões desenvolvidas apontam para a importância da transversalidade da

deficiência nas questões de gênero, o que convida a novas reflexões do movimento feminista, para

que sejam incorporadas as demandas da área da deficiência no enfrentamento à opressão e na luta

condições mais igualitárias de inserção e participação social.

Palavras-chave: Deficiência. Gênero. Interseccionalidade. Modelo social da deficiência.

Feminismo.
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